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PARECER Nº 438, de 2023
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI nº 553, de 2017
Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre deputado Coronel Camilo que “Autoriza o Poder Executivo a estabelecer procedimento de folha de pagamento nos casos de morte de militares estaduais na forma que especifica”.
Foi dado atendimento ao disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, conforme fls. 07, sem que contasse com emendas ou substitutivos nessa fase.
O projeto contou com a manifestação favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação (fls. 09v), e o beneplácito da Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho fls. 15).
Pari passu, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.
Em um resumo necessário.
Passo a opinar.
O nobre deputado Coronel Camilo propõe o projeto de lei no intuito de “considerar como mês integralmente trabalhado, para fins de cálculo de folha de pagamento, independentemente do dia do fato, os casos de morte do militar do Estado” (artigo 1º).
A medida visa a garantir o sustento familiar quando o servidor público sofrer a ceifa de sua vida no exercício das funções e nas condições dos incisos I, II e II, do sobredito artigo 1º, durante o mês, sem que tal condição desestabilize as condições de vida dos familiares que deixarão de receber o sustento de forma abrupta.
No exercício das suas funções, o policial militar coloca em risco sua vida em prol da sociedade, defendendo e instruindo os cidadãos. Seria injusto, por parte do Governo do Estado, quando houver a morte do policial, deixar que o desconto dos dias não trabalhados no mês, fossem descontados. Não se trata aqui de onerar os cofres públicos com dias não trabalhados.
Primeiro, observo que o artigo 1º da Constituição Federal, tem como fundamento: “... II - a cidadania; III - a dignidade da pessoa humana”.
Ora, se uma pessoa, ao defender a sociedade, perde a sua vida, não seria demais garantir o sustento dos seus familiares, ao menos, durante o mês, independentemente dos dias trabalhados.
Segundo, esses dias não trabalhados e efetivamente pagos, não traria qualquer prejuízo ao erário estadual. Isto, porque, esses dias seriam descontados “da eventual indenização de que trata a Lei 14.984 de 12 de abril de 2013”, de acordo com o artigo 2º do projeto.
E, não havendo indenização de acordo com a mencionada legislação, o valor seria cobrado administrativamente, de acordo com o parágrafo único do artigo 2º.
Dessa forma, o projeto apenas antecipa um pagamento às famílias dos policiais militares falecidos, mas garante o reembolso desse adiantamento, não havendo quaisquer prejuízos aos cofres públicos.
Assim sendo, de acordo com os limites estabelecidos e na competência deste Relator, estabelecidos no artigo 31, § 2º do Regimento Interno, não vejo óbices jurídicos quanto aos aspectos financeiros do projeto.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 553, de 2017.
Dirceu Dalben - Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO DIRCEU DALBEN, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 30/5/2023.
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